
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 211.929 - RJ (2012/0160649-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ LUIS VILELA 
ADVOGADO : RAUL LORETTI WERNECK NETO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. FALHA NA 
PRESTAÇÃO. ÁGUA IMPRÓPRIA AO CONSUMO HUMANO. VALORAÇÃO DE 
PROVA. LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade, razão pela qual não há que se falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de que o 
Tribunal de origem é soberano na análise das provas, podendo, portanto, concluir pela 
necessidade ou desnecessidade da produção de provas periciais e documentais. Isso 
porque, o art. 130 do Código de Processo Civil consagra o princípio do livre 
convencimento motivado, segundo o qual o magistrado fica habilitado a valorar, 
livremente, as provas trazidas a demanda.

3.   Tendo a Corte a quo concluído, com base no conjunto 
fático-probatório produzido nos autos, que a concessionária é a responsável pelo dever 
de indenizar, a inversão do julgado demandaria, necessariamente, o reexame de 
provas, o que é vedado em sede de Recurso Especial, a teor da Súmula 7/STJ.

4.   Agravo Regimental  da CEDAE desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília/DF, 16 de abril de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 211.929 - RJ (2012/0160649-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ LUIS VILELA 
ADVOGADO : RAUL LORETTI WERNECK NETO E OUTRO(S)

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela COMPANHIA 

ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE, em face da decisão que negou 

provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 

INOCORRÊNCIA. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. FALHA NA 

PRESTAÇÃO. ÁGUA IMPRÓPRIA AO CONSUMO HUMANO. VALORAÇÃO 

DE PROVA. LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ. REEXAME. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

2.   Nas razões do regimental, a parte Agravante reitera a alegação 

de omissão do Tribunal de origem no julgado recorrido; bem como sustenta ser 

desnecessário o reexame de fatos e provas, mas sim nova valoração jurídica sobre a 

questão dos danos morais

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e provido o 

Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 211.929 - RJ (2012/0160649-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ LUIS VILELA 
ADVOGADO : RAUL LORETTI WERNECK NETO E OUTRO(S)

VOTO 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 

ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE 

ÁGUA. FALHA NA PRESTAÇÃO. ÁGUA IMPRÓPRIA AO CONSUMO 

HUMANO. VALORAÇÃO DE PROVA. LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ. 

REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, 

contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se falar em 

violação ao art. 535 do CPC.

2.   A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de 

que o Tribunal de origem é soberano na análise das provas, podendo, 

portanto, concluir pela necessidade ou desnecessidade da produção de 

provas periciais e documentais. Isso porque, o art. 130 do Código de 

Processo Civil consagra o princípio do livre convencimento motivado, 

segundo o qual o magistrado fica habilitado a valorar, livremente, as provas 

trazidas a demanda.

3.   Tendo a Corte a quo concluído, com base no conjunto 

fático-probatório produzido nos autos, que a concessionária é a 

responsável pelo dever de indenizar, a inversão do julgado demandaria, 

necessariamente, o reexame de provas, o que é vedado em sede de 

Recurso Especial, a teor da Súmula 7/STJ.

4.   Agravo Regimental  da CEDAE desprovido. 

1.   A despeito das alegações da parte Agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

2.   Inicialmente, no tocante ao art. 535, I e II do CPC, não há como 
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acolher a alegada violação, visto que a lide foi resolvida com a devida fundamentação, 

ainda que sob ótica diversa daquela almejada pelo ora recorrente. As questões postas 

em debate foram efetivamente decididas, não tendo havido vício algum que justificasse 

o manejo dos Embargos Declaratórios. Observe-se, ademais, que julgamento diverso 

do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada. 

3.   No que se refere à alegação de má valoração da prova, a 

jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de que o Tribunal de origem é 

soberano na análise das provas. Isso porque, o art. 130 do Código de Processo Civil 

consagra o princípio do livre convencimento motivado, segundo o qual o magistrado fica 

habilitado a valorar, livremente, as provas trazidas à demanda. A propósito, confiram-se 

os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. ÔNUS DA PROVA. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. SÚMULA 282/STF.

1. O princípio da persuasão racional ou da livre convicção 

motivada do juiz (art. 131 do CPC) consigna que cabe ao magistrado 

apreciar livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias 

constantes dos autos, conferindo, fundamentadamente, a cada um desses 

elementos sua devida valoração .

2. Em face da conclusão do Tribunal a quo de que o recorrente 

não demonstrou que os serviços não foram efetivamente prestados pela 

recorrida, o acolhimento da pretensão recursal esbarra, inequivocamente, 

no óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja recurso especial".

3. A alegação do agravante sobre ofensa aos arts. 66 da Lei 

8.666/93 e 476 do Código Civil não foi apreciada pelo acórdão recorrido; 

tampouco se opuseram Embargos de Declaração para suprir a alegada 

omissão. Dessa forma, não se observou o requisito do prequestionamento 

quanto ao ponto. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.

4. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 

154.050/GO, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 15.06.2012).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
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REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO 

DE ENERGIA ELÉTRICA. CORTE IRREGULAR. DANO MORAL. OFENSA 

AO ART. 535, I, DO CPC. INOCORRÊNCIA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

7/STJ. DANO MORAL.

1. O Tribunal não está obrigado a julgar a questão posta a seu 

exame nos termos pleiteados pelas partes, mas sim de acordo com o seu 

livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, 

aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao 

caso, não se configurando ofensa ao 535 do CPC.

2. O Tribunal a quo, soberano na análise do acervo 

fático-probatório dos autos, entendeu estar configurado o dano moral em 

razão do corte indevido no fornecimento de energia elétrica e na inscrição 

do nome do agravado nos cadastros de proteção ao crédito. Revisar a 

responsabilidade civil da concessionária, estabelecida nas instâncias de 

origem, comporta reanálise do contexto fático-probatório dos autos, o que é 

vedado pela Súmula 7/STJ.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 

entendimento de que a revisão do valor a ser indenizado somente é possível 

quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em flagrante 

violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, de forma 

que o exame da justiça do quantum arbitrado, bem como a sua revisão, 

demandam reavaliação de fatos e provas, o que é vedado, em recurso 

especial, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 148.642/MA, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 22.05.2012).

4.   Ademais, no caso em tela, reformar entendimento consagrado 

pelo Juiz da causa de que a prova trazida aos autos pela recorrente não é apta a 

comprovar sua tese defensiva, inevitavelmente acarretaria o revolvimento de toda a 

matéria fático-probatória dos autos, cuja análise é vedada nesta instância especial, 

tendo em vista a circunstância obstativa disposta na Súmula 7 desta Corte.

5.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental da CEDAE. 

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0160649-5 AREsp 211.929 / RJ

Números Origem:  201000081651  201224500411  30037420108190044  949632011

EM MESA JULGADO: 16/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ LUIS VILELA
ADVOGADO : RAUL LORETTI WERNECK NETO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ LUIS VILELA
ADVOGADO : RAUL LORETTI WERNECK NETO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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